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EDITAL 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  
Processo Licitatório n° 004/2021 - FMS 
Modalidade: Pregão Presencial - RP  
Tipo: Maior Percentual de Desconto 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA, como órgão gerenciador, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal Alessandra Aparecida Garcia, através do pregoeiro e sua equipe de apoio, nomeada pelo 
Decreto Nº 1393/2020 de 27 de Julho  de 2020 nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93, nº 10.520 de 17/07/2002, 
Lei Complementar 123/2006 de 14/12/2006, Decreto Municipal n.º 887 e 888 de 12/12/2013, Decreto nº 
1392/2020 de 27 de Julho  de 2020, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna público a realização 
de Licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, com a 
finalidade de selecionar proposta para a formação do SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, destinados a 
aquisições futuras, consoante às condições estatuídas neste Edital e seus anexos. 
 
Os documentos para credenciamento das empresas, os envelopes contendo a proposta e os documentos de 
habilitação serão recebidos junto a Prefeitura Municipal de Santa Cecília, à Rua João Goetten Sobrinho, 555, 
centro, Santa Cecília, SC, até o horário estipulado para o início da sessão pública de processamento do 
pregão. 
 
A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se às 
13h30min, do dia 23 de abril de 2021, e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados nos autos do processo em epígrafe. 
 
Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por 
intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se 
responsabilizará por extravio ou atraso. 
 
EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), NOS TERMOS DO ART. 3º E ART. 18E DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/06 E LEI COMPLEMENTAR 147/14. 

 
 

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
1.1. DO OBJETO: 
 
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de drogaria ou 
farmácia, através do maior desconto percentual sobre os valores indicados na tabela divulgada pela 
ABCFARMA (Associação Brasileira do Comercio Farmacêutico) vigente do mês, visando o fornecimento de 
medicamentos que não fazem parte da lista básica de medicamentos constantes na relação nacional de 
medicamentos essenciais-RENAME, para atender a população usuária do sistema da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme relação, quantitativos e especificações constantes no edital e em seus anexos. 
 
1.1.1. O sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 
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1.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativas às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

 
1.2 DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
1.2.1. Os medicamentos desta licitação deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
1.2.2. A proponente vencedora deverá fornecer o objeto desta licitação em um prazo máximo de até 24 horas, 
contados da data da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua: João Goetten Sobrinho, 
555, Centro, Santa Cecília-SC. Caso não possua o medicamento solicitado na autorização de fornecimento 
para entrega no balcão, providenciar sua entrega no prazo máximo de 03(três) dias corridos. 
 
1.2.3. A proponente vencedora deverá proceder à entrega dos produtos na Secretaria Municipal de Saúde, sem 
custos adicionais e sem a exigência de quantidade mínima, conforme solicitação, efetuada pela Secretaria. 
1.2.3.1. A empresa vencedora, quando do recebimento da requisição do medicamento, deverá informar: 
1.2.3.2. Valor da medicação, conforme a Tabela ABCFARMA; 
1.2.3.3. Preço Máximo ao consumidor; 
1.2.3.4. Percentual do desconto ofertado, conforme a proposta apresentada no processo licitatório; 
1.2.3.5. Preço do medicamento com desconto 
 
1.2.4. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais 
contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
 
1.2.5. O fornecimento dos medicamentos somente poderá ser efetuado pela proponente vencedora, vedada, 
portanto, a sublocação do mesmo. 
 
1.2.6. Todos os itens deverão ser de 1ª qualidade e estar de acordo com as normas e legislação pertinente 
para cada um. 
 
1.2.7. Por ocasião do recebimento dos medicamentos, o Município, por intermédio de servidor designado, 
reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, 
se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora a 
promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 
 
1.2.8. A proponente vencedora devera responsabilizar-se pela troca dos medicamentos enviados, quando na 
ocasião do recebimento for constatado que a o mesmo encontra-se com defeito, diferente da solicitação ou 
em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa. 
 
1.2.9. O aceite dos medicamentos não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, 
de qualidade ou técnico dos materiais, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, 
verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 
 
1.2.10. Caso os medicamentos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do 
evento. 

 
1.2.11. Os quantitativos descritos em Anexo ao edital constituem mera previsão, dimensionada de acordo com 
a demanda atualmente existente, não ficando o Município, obrigado a executá-los integralmente. 
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1.2.11.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Anexo I que acompanhou o edital da licitação são 
estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em 
conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preço. 
 
1.2.12. A empresa participante deve possuir sede dentro do perímetro urbano do Município de Santa Cecília, 
ou até 80 km do município de Santa Cecília, com atendimento em horário comercial e plantões. 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 
 
2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação. 
 
2.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam 
temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados. 
 
2.4. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela 
licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
 
2.5. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital. 

 
2.6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
2.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo 
os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens 
seguintes. 
2.6.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte 
documentação:  
2.6.2.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 
2.6.2.1.1. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão 
do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
2.6.2.1.2. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data 
marcada para a abertura da presente Licitação. 
2.6.2.1.3. No caso de Microempreendedor Individual (MEI), o documento a ser apresentado é o Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), ficando a sua aceitação condicionada à verificação de 
sua autenticidade na Internet, no endereço www.portaldoempreendedor.gov.br, na forma que prescreve o art. 
3º, IX, da Resolução nº 16/2009 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM. 
 
2.6.2.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 (modelo Anexo VI). 
2.6.2.2.1. Caso o (a) licitante seja MEI, considera-se como modalidade de microempresa, conforme § 3º, Art. 
18-E, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão. 
 
3.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal deverá, até o horário 
indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu 
credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia 
autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação: 
 
3.2.1. Pessoa Jurídica: 
a). Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar: 

 Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 Cópia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou CNH (Será dispensável a 
apresentação de cópia do CPF e RG se sua numeração constar no documento de CNH); 
 
b). Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

 Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, com firma reconhecida em cartório. 

 Cópia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou CNH (Será dispensável a 
apresentação de cópia do CPF e RG se sua numeração constar no documento de CNH); 

 Cópia do ato constitutivo ou contrato social. 

 Declaração de Pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo Anexo III) 
 
3.3. A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente com os envelopes da proposta e 
da documentação, cópia do ato constitutivo ou do contrato social, bem como, declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo III. Tais documentos deverão ser 
encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da Documentação, sob pena de impedimento em participar 
do certame. 
 
3.4. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a 
desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua 
proposta escrita. 
 
3.5. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de competição 
com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da 
Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 
 
3.6. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante. 
 
3.7. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório, deverão ser 
entregues SEPARADAMENTE dos envelopes da Proposta e da Documentação. 
 
3.8. Far-se-á o credenciamento até o horário estipulado para o início da sessão de processamento do pregão. 
 
4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada FORA DOS 
ENVELOPES 01 e 02. 
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4.2. Caso o referido documento não seja apresentado na forma estabelecida acima, o Pregoeiro poderá suprir 
tal formalidade através de declaração a ser firmada pelo representante legal da empresa proponente durante a 
sessão. 
 
4.3. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes 
lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  
AO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA-SC  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2021 - RP  
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE  
CNPJ  
 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
AO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA-SC  
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2021 - RP  
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE  
CNPJ  
 
5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA: 
 
5.1. O envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter Carta Proposta, na forma impressa, de acordo com 
o modelo do Anexo I, contendo montante de desconto oferecido sobre a Lista da ABCFARMA, para cada um 
dos itens. 
 
5.2. As proponentes deverão oferecer desconto mínimo de 15% (quinze por cento) para os 
medicamentos éticos de 20% (vinte por cento) para os medicamentos similares e de 25% (vinte e cinco por 
cento) para os medicamentos genéricos sob pena de desclassificação.  
5.2.1. O preço base dos medicamentos para incidência do desconto são aqueles constantes da Lista 
ABCFARMA. 
 
5.3. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 
 
5.4. A proponente vencedora está submetida aos prazos estipulados neste Edital, independentemente 
de declaração expressa. 
 
5.5. A proposta deverá ser elaborada em papel com a identificação da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante 
legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
 
5.6. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais. 
 
5.7. O Pregoeiro considerará como formais erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não 
implique nulidade do procedimento. 
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5.8. Com fundamento no inciso I do art. 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as 
propostas que não atenderem as exigências deste Edital. 
5.8.1. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão 
desconsiderados pelo Pregoeiro, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
5.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO ENVELOPE Nº 02 
 
6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 – 
“Documentos de Habilitação”, os documentos a seguir relacionados: 
 
6.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, consolidado ou original 
acompanhado das alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
6.1.1.1.  A empresa que apresentar, conforme o subitem 3.2 deste edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social 
no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de 
apresentá-lo dentro do envelope da habilitação. 
 
6.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado. 
 
6.1.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 
 
6.1.4. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do 
Estado onde está sediada a empresa. 
 
6.1.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do 
Município onde está sediada a empresa. 
 
6.1.6. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
6.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada). 
 
6.1.8. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias, 
acompanhada da certidão de registro no sistema Eproc, se exigida. 
6.1.8.1. Para as empresas sediadas no Estado de Santa Catarina, deverão ser emitidas duas certidões no modelo 

“Falência, Concordata e Recuperação Judicial”, uma pelo Sistema SAJ e outra pelo Sistema Eproc, sob pena de 
inabilitação. 

 
6.1.9. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, mediante atestado ou certidão emitida por 
pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, de que a empresa proponente forneceu, a 
qualquer tempo, produtos semelhantes aos que estão sendo licitados. 
 
6.1.10. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos  
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impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Santa 
Cecília, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 
Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93). 

 
6.1.11. Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal, de menores, na forma do disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 
 
6.1.12. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele 
estabelecidas. 
 
6.1.13. Alvara de localização e funcionamento vigente ou comprovante de pagamento do ano atual. 
 
6.1.14. Certificado do CRF (Conselho Regional de Farmácia). 
 
6.1.15. Autorização de funcionamento da empresa (AFE), emitido pela ANVISA; 
 
6.1.16. Autorização de funcionamento da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual. 
 
6.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, 
ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal.  
 
6.3. As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Santa Cecília deverão apresentá-
los acompanhados dos originais, preferencialmente antes do prazo de entrega da documentação e proposta, 
de segunda a sexta-feira, das 08h:30min às 12h:00min e das 13h:30min as 17h:30min, junto ao setor de 
licitações. 
  
6.4. A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões 
emitidas pela INTERNET. 
 
6.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.  
 
6.6. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 
 
6.7. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte Micro Empreendedores Individuais, de acordo com o art. 
43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão 
Negativa. 
 
6.8. O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no 
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope, com certificação nos autos. 
 
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DO PREGÃO: 
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7.1. O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá até às 13h30min do dia 23 de Abril de 
2021, no local indicado no preâmbulo deste Edital. 
 
7.1.1. Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebimento dos 
envelopes e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
 
7.2. Após o credenciamento, será aberta a sessão de processamento do pregão, momento em que os licitantes 
entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
 
7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
7.3.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que 
se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, 
irrisórios, de valor zero, manifestamente inexequíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da 
licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais 
licitantes. 
 
7.3.2. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 
proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 
 
7.4.  As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
7.4.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
7.4.2. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 
7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo- 
se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação 
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
 
7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço. 
 
7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
 
7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a 
etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço 
ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006. 
 
7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

 
7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo 
motivadamente a respeito. 
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7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião 
do julgamento. 
 
7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 
 
7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 
 
7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor 
 
7.14. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 
da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos. 
 
7.15. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes 
presentes. 
 
7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 
 
7.17. O Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das 
suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, 
internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à 
conclusão dos serviços. 
 
7.18. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EM PRESAS DE PEQUENO 
PORTE: 
 
7.18.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
7.18.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 
 
7.18.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 
b) Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do 
subitem 7.18.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
7.18.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c)  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.18.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 
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7.18.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.18.3, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
7.18.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
 
7.18.6. O disposto no subitem 7.18.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas 
ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do 
presente Pregão; 
 
7.18.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 
123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
7.18.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou 
Positivas com efeito de Certidão Negativa; 
 
7.18.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.18.7.1, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação; 
 
7.18.8. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá 
direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
8.1. Qualquer cidadão e qualquer licitante poderá no prazo de até 2 (dois) dias úteis da data fixada para a 
realização da sessão pública impugnar o Edital do Pregão, conforme previsto no Art.41 da Lei 8.666/93. Sendo 
vedada a interposição de impugnação mediante e-mail. 
 
8.2. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
8.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, 
a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 
 
8.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante. 

 
8.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 

 
8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidarão apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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8.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
 
8.8. O recurso interposto contra um dos itens licitados, não impede a administração de proceder a homologação 
e contratação dos demais. 
 
8.9. A adjudicação será feita pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
9. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das 
hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.1.1. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a Administração 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de 
interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível 
com o solicitado pela Administração. 
 
9.2. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro 
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 
 
9.2.1. A empresa vencedora do Pregão será convocada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de recebimento da notificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, 
sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas 
no item 11. 
9.2.1.1.  Caso a Administração opte pela remessa da Ata de Registro de Preço pelos Correios, o prazo para 
assinatura e postagem das vias a serem devolvidas à Administração também será de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de recebimento da Ata, com AR (Aviso de Recebimento). 
 
9.3. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de 
preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no artigo 62 
da Lei nº 8.666/93. 
 
9.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93. 
9.4.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da 
licitação são estimadas, podendo, nos limites do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, ser acrescidas ou 
suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preços. 
9.4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
9.4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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9.4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 65, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 
9.4.5. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
9.4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item 
correspondente da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
9.5. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão público controlador. 
 
10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 
10.1. Cabe ao Município: 
10.1.1. A definição do objeto desta Licitação; 
10.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
10.1.3. Manter pessoa ou constituir Comissão Especial designada pela Prefeita, visando à fiscalização da 
execução do contrato; 
10.1.4. Efetuar o pagamento da empresa vencedora de acordo com o estipulado neste Edital; 
10.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal protocolado pela proponente vencedora, devidamente 
instruído, com a comprovação do aumento dos custos; 
10.1.6. Providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços proveniente do presente processo, até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura; 
10.1.7.  Emitir, quando da necessidade da aquisição dos materiais, através do setor municipal competente, 
autorização para o fornecimento dos mesmos. 
 
10.2. Cabe à Proponente Vencedora: 
10.2.1.  Executar o objeto do presente edital de acordo com o estipulado nos subitens 1.2 (Da Forma de 
Execução); 
10.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
10.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato; 
10.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente 
processo licitatório; 
10.2.5. Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a 
liberação dos materiais solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
 
11. DAS SANÇÕES: 
 
11.1 - O atraso injustificado na execução do contrato, por culpa do CONTRATADO, o sujeitará ao pagamento 
de multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, que será aplicada na forma seguinte: 
a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;  
b) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo da 
rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE;  
c) No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente 
a 0,2% até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso. 
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11.2 - Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, a CONTRATANTE, 
garantida a prévia defesa do licitante, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
sua notificação, poderá aplicar, sem prejuízo das demais cominações legais bem como das multas e 
penalidades previstas neste edital ou no contrato, as seguintes sanções:  
 
a) - Advertência por escrito, quando o CONTRATADO deixar de atender determinações necessárias à 
regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou entrega dos bens; 

 
b) - Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecução 
parcial e de até 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato.  
 
c) - Suspensão temporária de participar de licitação, e impedimento para contratar com o CONTRATANTE, pelo 
prazo não superior a 02 (dois) anos. Esta sanção sempre será aplicada, ressalvadas outras hipóteses não 
arroladas neste item, quando o CONTRATADO, convocado dentre do prazo de validade da proposta: não 
celebrar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar a execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal. 
 
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na subcondição anterior; 
 
11.3 - A multa será descontada pela CONTRATANTE dos créditos existentes em nome do CONTRATADO e, 
não havendo esses, ou sendo ela maior do que o crédito, deverá ser recolhida no Setor Financeiro da Prefeitura 
Municipal de Santa Cecília, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após a respectiva notificação. Não solvida a 
multa, nos termos aqui previstos, será ela cobrada judicialmente com ônus ao devedor. 
 
11.4 - As penalidades previstas no subitem 11.1 não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado 
no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pela 
CONTRATANTE.  
 
11.5 - O contrato poderá ser rescindido quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93. 
 
12. DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSAO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. O registro do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 
12.1.1. Pela Administração, quando: 
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou na ata de registro de preços; 
b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços; 
c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos 
motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores; 
d) Os preços registrados se apresentarem manifestamente superiores aos praticados pelo mercado; 
e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 
 
12.1.2. Pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as exigências do instrumento convocatório, que deu origem ao registro de preços.  
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12.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo Órgão Gerenciador, 
sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
 
12.3. A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor, nos casos previstos no subitem 12.1.1, 
efetuar-se-á por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento. 
 
12.4. No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-á por publicação 
no jornal em que são publicados os atos oficiais do Município de Santa Cecília/SC, considerando-se cancelado 
o registro do fornecedor, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da publicação. 
 
12.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço não o 
desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços até a decisão final do Órgão Gerenciador, 
a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
12.6. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para aquisição de bens ou 
prestação de serviços constantes do registro de preços. 
 
12.7. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas 
no edital, caso não aceite as razões do pedido. 
 
12.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
 
12.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovados. 
 
12.10. Os preços registrados poderão ser SUSPENSOS nos seguintes casos: 
a) Pela Administração, por meio de edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao registro de preços ou, ainda, por 
interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data de decisão; 
b) Pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente impossibilitado 
de cumprir as exigências da concorrência que deu origem ao registro de preços, mediante requerimento formal 
e devidamente instruído. 
 
13. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO. 
 
13.1.  Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado Ata de Registro de Preços, 
conforme minuta em anexo, que deverá ser assinada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
notificação para este fim ou recebimento da Ata via Correios, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93. 
 
13.2. A Ata de Registro de Preços, proveniente da presente licitação, terá vigência de 12 meses a partir da data 
de sua assinatura, sucessivos e ininterruptos. 
 
13.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar a Ata dentro do prazo máximo 
previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação 
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dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação, sem 
prejuízo do disposto ao item 11.5 e seguintes.  
 
13.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 8.666/93 
e suas alterações posteriores, artigo 65, inciso I, alínea "b" e inciso II, alíneas "c" e "d", observado o que dispõe 
os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo. 
 
13.5.  A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou 
Comissão Especial, designadas pela Prefeita, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 
14. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 
 
14.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos, mediante a 
apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 
14.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e 
ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, numero do 
processo licitatório. 
 
14.3. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do 
mesmo, para o Setor de Compras (Fone: (049) 3244-2032, E-mail: compras@santacecilia.sc.gov.br 
 
14.4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando 
o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
 
14.5. Os preços não serão reajustados. 
 
14.6. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, 
podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado 
pela proponente vencedora. 
 
14.7. O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILIBRIO 
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que 
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá ser 
prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento 
do objeto solicitado pela Administração ao Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em 
vigor. 
 
14.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
 
14.9. A contratada poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços registrados, 
garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de 
mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será válido a partir da formalização/atualização da Ata de 
Registro de Preços. 
 

mailto:compras@santacecilia.sc.gov.br
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15. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
15.1. A proponente vencedora deverá fornecer o objeto desta licitação em um prazo máximo de até 24 horas, 
contados da data da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, localizada Rua: João Goetten Sobrinho, 
555, centro, Santa Cecília-SC; 
 
15.2. A proponente vencedora deverá proceder à entrega dos produtos na Secretaria de Saúde, sem custos 
adicionais e sem a exigência de quantidade mínima, conforme solicitação, efetuada pela Secretaria. 
 
15.3. A aquisição e entrega do Produto Registrado será autorizada pelo Município, por intermédio de documento 
denominado “Autorização de Compra”/”Ordem de Serviços”.  
 
15.4.  Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, do material que vier a ser recusado por 
não se enquadrar nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou danos em geral, 
identificado no ato da entrega ou no período de verificação. 
 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
 
16.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das Dotações Orçamentárias 
próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Prefeitura de Santa Cecília, durante a 
vigência da presente Ata de Registro de Preços, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 
 
Fundo Municipal de Saúde, códigos reduzidos: 
11 
 
Complemento de elemento: 
33903009000000 
 
16.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) 
 
17. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS:  
 
17.1. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital e seus 
anexos, bem como das normas administrativas vigentes.  
 
17.2.  É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que possa, 
ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.  
 
17.3. O Pregoeiro poderá, no interesse do Município de Santa Cecília, relevar omissões e/ou incorreções 
puramente formais nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o 
caráter competitivo da licitação.  
 
17.4. Não serão aceitas propostas remetidas via fax ou e-mail. 
 
17.5. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro 
dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos fixados. 
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17.6. O licitante vencedor será convocado para receber a Nota de Empenho correspondente ao crédito referente 
ao objeto desta licitação, ou a mesma será encaminhada por FAX, na forma do disposto no caput do art. 64 da 
Lei 8.666/93.  
 
17.7. O Município de Santa Cecília reserva-se ao direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, 
tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes o direito de indenização, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 59 da citada lei.  
 
17.8.  Recomenda-se aos licitantes que estejam no local do preâmbulo deste edital, para a entrega dos 
envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.  
 
17.9. O Município de Santa Cecília reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio 
como prova.  
 
17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
17.11. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
 
17.12. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Santa Cecília não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
17.13. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
  
17.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública de pregão.  
 
17.15. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
17.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei nº 
10.520/2002, o Decreto nº 887/2013, e, subsidiariamente, a Lei 8.666/1993 e alterações posteriores.  
 
17.17. O Pregoeiro e/ou seus Assistentes prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 
nesta licitação, estando disponíveis para atendimento se segunda à sexta-feira, das 08h30min às 11h00min e 
das 13h00min às 17h00min, no endereço especificado no preâmbulo deste edital ou pelos telefones (49) 3244-
2032, (49) 32440531 ou ainda pelo e-mail: licitações@santacecilia.sc.gov.br 
 
17.18. Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

 ANEXO I QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES;  

 ANEXO II MODELO DE CREDENCIAMENTO;  

 ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;  

 ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  

 ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE;  

mailto:licitações@santacecilia.sc.gov.b
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 ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO-EMPRESA / EPP;  

 ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, 

 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE NA ÍNTEGRA O EDITAL 

 ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
17.19. É competente o Foro desta Comarca de Santa Cecília/SC, para solucionar quaisquer litígios oriundos da 
presente licitação.  
 
 
Santa Cecília-SC, 08 de Abril de 2021 
 
 

CARLOS ALESSANDRO PACHECO 
PREGOEIRO 

 
ALESSANDRA APARECIDA GARCIA 

PREFEITA MUNICIPAL 
 
 

Após análise do conteúdo do presente edital, verificou-se 
que este cumpre os requisitos exigidos pelas Leis n. 

10.520/2002 e n. 8.666/1993, razão pela qual opino pelo 
prosseguimento do processo licitatório. Em ........./......../.2021 

 
_______________________________________________________ 

ANDRE GROCHOVSKI PEREIRA DE SOUZA 
ASSESSOR JURÍDICO 

Advogado-OAB/SC- 24483 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.  OBJETO  
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de drogaria ou farmácia, através do maior 
desconto percentual sobre os valores indicados na tabela divulgada pela ABCFARMA (Associação Brasileira 
do Comercio Farmacêutico) vigente do mês, visando o fornecimento de medicamentos que não fazem parte da 
lista básica de medicamentos constantes na relação nacional de medicamentos essenciais-RENAME, para 
atender a população usuária do sistema da Secretaria Municipal de Saúde, conforme relação, quantitativos e 
especificações constantes no edital e em seus anexos. 
 
2. DEFINIÇÃO  
 
2.1. Medicamentos que não estão disponíveis no estoque do município e que somente podem ser 
adquiridos por prescrição medica para atendimento especifico de pacientes com enfermidades atendidos pelo 
município, bem como aqueles medicamentos determinados a conceder aos pacientes por determinação judicial. 
 
3. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
3.1. O contrato vigorará durante o prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual prazo, se houver interesse da Prefeitura. 
 
4. ANVISA E RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
 
4.1. O licitante vencedor deverá apresentar, no prazo estipulado, o alvará de funcionamento expedido 
pela Vigilância Sanitária.  
 
4.2. Deverá apresentar, também, prova de registro do responsável técnico junto ao Conselho 
competente, bem como prova de vínculo com a empresa licitante. 
 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
 
5.1. O fornecimento do medicamento será efetuado mediante encaminhamento, pela Seção de 
Compras e Licitações, de Nota de Empenho, que corresponde à autorização de entrega, devendo nela 
constar: especificações do(s) medicamento(s), quantitativo, prazo, local de entrega e preços unitário e total.  
 
5.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a fornecer o(s) 
medicamento(s) de acordo com o percentual registrado, nas quantidades indicadas em cada Nota de Empenho. 
 
5.3. O Fundo Municipal de Saúde não está obrigado a adquirir qualquer quantidade de medicamentos, 
ficando a seu exclusivo critério definir a quantidade e o momento da aquisição. 
5.4. A fornecedora fica obrigada a atender a todos os pedidos realizados pelo Fundo Municipal de Saúde, 
inclusive com relação aos quantitativos, sendo consideradas como parâmetro mínimo as quantidades contidas 
nas embalagens usualmente comercializadas no mercado varejista. 
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5.5. Não havendo disponibilidade do tipo de medicamento solicitado, deverá ser ofertado, dentre os 
remanescentes, o que possuir o menor preço, sendo que a referência será sempre o preço máximo oferecido 
ao consumidor para o medicamento fornecido, sobre o qual incidirá o percentual de desconto registrado 
 
5.6. A fornecedora não poderá, sem motivo justo, devidamente comprovado e informado, recusar-se a 
fornecer os medicamentos solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde. 
 
5.7. O(s) medicamento(s) será(ão) devolvido(s) na hipótese de apresentar(em) irregularidades, não 
corresponder às especificações da Ata de Registro de Preços ou estiver(em) fora dos padrões determinados, 
devendo ser substituído(s) pela empresa detentora da Ata no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a 
contar da notificação, sob pena da aplicação das penalidades previstas deste edital. 
 
5.8. PRAZO DE ENTREGA DOS MEDICAMENTOS: OS PEDIDOS DEVERÃO SER ENTREGUES NA 
SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, À AV. XV DE NOVEMBRO, 755, CENTRO, SANTA 
CECILIA, EM SUA TOTALIDADE CONFORME AUTORIZAÇÃO EMITIDA PELA SECRETARIA DE SAÚDE, 
NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, POR SE TRATAR DE QUESTÕES 
EMERGENCIAIS. 
 
5.9. Na Nota Fiscal deverá constar “FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CECÍLIA/SC, 
Endereço: Av. XV de Novembro, 775, CNPJ 11.416.993/0001-01, número do Processo, o número do Banco e 
da conta corrente da empresa”, para a efetivação do pagamento. 
 
5.10. Será de responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços a disponibilização da tabela 
ABCFARMA, no início do fornecimento dos medicamentos, e sempre que houver alterações de preços. 
 
6.  PREÇOS  
 
6.1.  O fornecimento será efetuado com base nos preços publicados pela REVISTA ABC FARMA da 
Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico, vigente do mês de fornecimento.  
 
6.2.  Sobre os preços acima o licitante fornecerá o desconto ofertado na licitação. 
 
7.  LOCAL DE ENTREGA DOS MEDICAMENTOS: A empresa contratada deverá entregar os medicamentos 
na Secretaria Municipal de Saúde, à Av. XV de Novembro, 755, centro, Santa Cecília-SC. de 2ª a 6ª feira, das 
08h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min e sábados e domingos em caráter de emergência. 
 
08.  RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS 
 

ITEM MEDICAMENTO PERCENTUAL DE 
DESCONTO MINIMO 

VALOR EM R$ 

01 MEDICAMENTO ÉTICO 15% 30.000,00 

02 MEDICAMENTO SIMILAR 20% 20.000,00 

03 MEDICAMENTO GENÉRICO 25% 20.000,00 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

ANEXO II 
(MODELO) 

 
 

MODELOS DE CREDENCIAMENTO 
 
“Vimos por meio deste, requerer junto a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, o CREDENCIAMENTO 
do Sr. (a) ________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e CPF sob nº 
_______________, residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP 
_____________, cidade de _________________, Estado de ________________, a participar do Processo 
Licitatório nº 004/2021 - FMS, licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º 010/2021, na qualidade de (Sócio, dirigente ou 
proprietário), considerando os poderes outorgados no ....................... (Contrato Social, Estatuto ou Procuração 
Pública) da empresa, neste ato com total poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como 
formular propostas, lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  
_____________, em _____ de _____________de 2021.  
___________________________________________  
(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, dirigente ou proprietário da empresa)” 
 
 
2 – QUANDO O CREDENCIAMENTO FOR PARA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 
“Vimos por meio deste, requerer junto à COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO, o CREDENCIAMENTO 
do(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e CPF sob nº 
_______________, residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro __________, CEP 
_____________, cidade de _________________, Estado de ________________, a participar do Processo 
Licitatório nº 004/2021 - FMS, licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º 010/2021 na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
considerando os poderes outorgados no instrumento de procuração, sendo para este ato poderá atuar em nome 
da empresa outorgante com total poderes, pronunciando-se em nome da empresa, formulando propostas, 
lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  
_____________, em _____ de _____________de 2021.  
___________________________________________  
(Nome da empresa e Assinatura do Sócio, dirigente ou proprietário da empresa)”  
 
 
Observação: TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA O CREDENCIAMENTO, INCLUSIVE O 
REQUERIMENTO, DEVERÃO ESTAR FORA DOS ENVELOPES. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 
 

ANEXO III 
(MODELO) 

 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
sediada _____________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº 
______________________, residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro 
__________, CEP _____________, cidade de _________________, Estado de ________________, para fim 
específico de participação como licitante no Processo Licitatório n.º 004/2021 - FMS, Pregão presencial Registro 
de Preços n.º 010/2021, do MUNICÍPIO DE SANTA CECILIA, DECLARA, que cumpre plenamente os 
requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º,da Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento.  
______________, em _____ de _____________de 2021.  
_________________________________________________  
(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

 
 

ANEXO IV 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
sediada _____________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 
________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº 
______________________, residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro 
__________, CEP _____________, cidade de _________________, Estado de ________________, para fim 
específico de participação como licitante no Processo Licitatório n.º 004/2021 - FMS, Registro de Preços n.º 
010/2021, do MUNICÍPIO DE SANTA CECILIA, conforme disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, 
acrescido pela Lei 9.854/99, DECLARA, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis).  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).  
 
______________, em _____ de _____________de 2021.  
_______________________________________________  
(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura)  
(Observação: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

ANEXO V 
(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 
 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, 
sediada _____________________________, através de seu representante legal, o Sr. (a) 
_____________________________, (qualificação) portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e 
CPF nº __________________, residente e domiciliado na Rua _______________________, nº , bairro 
__________, CEP _____________, cidade de _________________, Estado de ________________., 
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Processo Licitatório n.º 004/2021 - FMS, PREGÃO 
PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º 010/2021 do MUNICÍPIO DE SANTA CECILIA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
____________, em ____ de ______________ de 2021.  
____________________________________________  
(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021- FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

ANEXO VI 
(MODELO) 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes) 

 
 
 
 
                                                          , inscrita no CNPJ sob o nº_________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a)  Sr.(a.) ______________________,                                               portador(a)  da  
Carteira  de  Identidade  nº__________________________________                       e regularmente inscrito no 
CPF sob o nº________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 / § 3º, art. 18-
E da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 (se MEI). 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar 
nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
                              ,          de                          de 2021. 
 
 
 
 
(Assinatura do responsável pela empresa) 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021 - FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
ANEXO VII 
(MODELO) 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  
Razão Social:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual:  
Endereço:  
Telefone:  
Banco, Agência e nº. Conta Bancária para pagamento:  
Representante  
Cargo:  
Carteira de Identidade e CPF: 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Cecília-SC  
PREGÃO PRESENCIAL 010/2021 – REGISTRO DE PREÇOS  
Prezados Senhores, apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de 
preços para Registro de Preços para futura e eventual contratação de drogaria ou farmácia, através do maior 
desconto percentual sobre os valores indicados na tabela divulgada pela ABCFARMA (Associação Brasileira 
do Comercio Farmacêutico) vigente do mês, visando o fornecimento de medicamentos que não fazem parte da 
lista básica de medicamentos constantes na relação nacional de medicamentos essenciais-RENAME, para 
atender a população usuária do sistema da Secretaria Municipal de Saúde, conforme relação, quantitativos e 
especificações constantes no edital e em seus anexos, conforme especificações abaixo: 
 

ITEM QTIDADE UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA PREÇO 
UNITARIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
2. CONDIÇÕES GERAIS  
 
2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.  
2.2 - A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.  
2.3 - Prazo de Entrega: Conforme edital.  
2.4 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.) incidentes sobre o fornecimento.  
______________, em _____ de _____________de 2021.  
_________________________________________________  
(Nome da empresa, do Declarante e sua Assinatura) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021- FMS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 
 
 
 

ANEXO VIII 
(MODELO) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE NA ÍNTEGRA O EDITAL 
 

 
 
 
                                                                , inscrita no CNPJ sob o nº_____________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr.(a)_______________                                          , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº_______________________________________, do  CPF  nº______________                             , 
DECLARA  que  conhece  na  íntegra  o  Processo  de  Licitação  nº    004/2021 - FMS,  Edital  de  Pregão 
Presencial  nº      010/2021  e  se  submete  às  condições  nele estabelecidas. 
 
 
                            , em          de             2021. 
 
 
 
 
 
Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 Fone: (49)3244.2032 
CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 

Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 

 

28 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2021- FMS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 
 

ANEXO IX 
(MODELO) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ___/2021 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

VALIDADE: 12 (doze) meses 
 
Aos __ dias do mês de ___ de _____, no Paço Municipal, a Secretaria de Administração por seus 
representantes nomeados, nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Presencial Nº. 010/2021, Ata de julgamento de preços, homologada pela Sra. Alessandra Aparecida Garcia, 
Prefeita Municipal, RESOLVE registrar os preços para a aquisição dos itens conforme consta no Anexo I, que 
passa a fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram 
classificadas no certame acima numerado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO 
 
1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de drogaria ou farmácia, através do maior desconto 
percentual sobre os valores indicados na tabela divulgada pela ABCFARMA (Associação Brasileira do Comercio 
Farmacêutico) vigente do mês, visando o fornecimento de medicamentos que não fazem parte da lista básica 
de medicamentos constantes na relação nacional de medicamentos essenciais-RENAME, para atender a 
população usuária do sistema da Secretaria Municipal de Saúde, conforme relação, quantitativos e 
especificações constantes no Edital de licitação Pregão Presencial Registro de Preços Nº 010/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA . DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 
1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, 
prorrogável, nos termos da legislação vigente. 
 
2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o órgão contemplado nesta Ata não estará 
obrigado a adquirir os produtos/serviços referidos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA . DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
1. A presente ata de registro de preços poderá ser usada por todos outros órgãos não previstos na presente 
licitação, desde que autorizados pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o informado, de acordo 
com a respectiva classificação conforme tabela do sistema betha. 
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3. Em cada fornecimento de material decorrentes desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas 
e condições constantes do Pregão Presencial Nº. 010/2021 que a precedeu e integra o presente instrumento 
de compromisso. 
 
CLÁUSULA QUARTA . DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos o transporte até os locais destino, 
mão de obra agregada, todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais e 
eventuais isenções), leis sociais, administração, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 
especificada neste Edital; 
 
2. A proponente vencedora deverá fornecer o objeto desta licitação em um prazo máximo de até 24 horas, 
contados da data da solicitação da Secretaria de Saúde, localizada na Rua João Goetten Sobrinho 555, centro, 
Santa Cecília-SC. 
 
3. A proponente vencedora deverá proceder à entrega dos produtos na Secretaria de Saúde, sem custos 
adicionais e sem a exigência de quantidade mínima, conforme solicitação, efetuada pela Secretaria de Saúde. 
 
4. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais contratuais, 
prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
 
5. A aquisição e entrega do Produto Registrado será autorizada pelo Município, por intermédio de documento 
denominado “Autorização de Compra”/”Ordem de Serviços”.  
 
6. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, do material que vier a ser recusado por 
não se enquadrar nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, 
identificado no ato da entrega ou no período de verificação. 
 
7. A Proponente adjudicada deverá fornecer os produtos conforme estabelecido na Autorização de 
Fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA . DO PAGAMENTO 
 
1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da entrega dos produtos, mediante a 
apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 
2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter 
a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, número do processo 
licitatório. 
 
3. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do 
mesmo, para o Setor de Compras (Fone: (049) 3244-2032, E-mail: compras@santacecilia.sc.gov.br 
 
4. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 
 
5. Os preços não serão reajustados. 
 

mailto:compras@santacecilia.sc.gov.br
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6. O preço registrado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, 
podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado 
pela proponente vencedora. 
 
7. O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILIBRIO 
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que 
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá ser 
prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento 
do objeto solicitado pela Administração ao Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em 
vigor. 
 
8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
 
9. A contratada poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços registrados, garantida 
a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional 
e/ou internacional, sendo que o novo preço será válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro 
de Preços. 
 
10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
1. O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento dos materiais juntamente com 
a Nota Fiscal com aceite no verso, no que couber, por cada órgão usuário desta Ata. 
 
2. As entregas se darão conforme as necessidades das entidades contempladas no Edital. 
 
2.1. A contratada ficará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
 
3. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no Edital que precedeu 
a presente Ata, os produtos apresentados serão devolvidos ao fornecedor, para substituição, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas úteis, independentemente das penalidades cabíveis. 
 
4. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação e emissão da Autorização de Fornecimento, 
correspondente a cada dotação orçamentária. 
 
5. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Fornecimento, deverá colocar na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que o recebeu, além da identificação de quem a recebeu. 
 
6. A cópia da Autorização de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para o requisitante, a 
fim de ser anexada aos processos correspondentes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS FORNECEDORAS 
 
1. Cumprir todas as disposições constantes do Pregão Presencial Nº. 010/2021 e seus Anexos; 
 
2. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas pela licitação; 
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3. Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos produtos, até os locais designados para a 
entrega; 
 
4. Entregar os produtos dentro dos prazos estabelecidos no Edital; 
 
5. Efetuar a troca dos produtos considerados em desacordo com as especificações do Anexo I, no prazo 
máximo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis. 
 
6. Emitir nota fiscal eletrônica. 
 
CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
1. Efetuar o pagamento à empresa ganhadora conforme estabelecido no instrumento convocatório; 
 
2. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não estiverem de acordo com as especificações do Edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 
1. A recusa injustificada de entrega do objeto desta licitação pelas empresas com propostas classificadas na 
licitação e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação as penalidades enunciadas Lei 
Federal Nº. 8.666/93, e alterações, a critério da Administração. 
 
2. Pela inexecução total ou parcial de cada pedido representado pela Autorização de Fornecimento, a 
Administração poderá aplicar, à detentora da ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 
 
3. Multa: 
3.1) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;  
3.2) Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo da 
rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE;  
3.3) No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente 
a 0,2% até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso 
 
4. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da 
ata, podendo, entretanto, conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. 
 
5. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou 
penais, prevista na Lei Nº. 10.520/02 e, subsidiariamente na Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
1. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 1 da Cláusula Segunda da presente Ata, e, em 
atendimento ao §1º, artigo 28, da Lei Federal Nº. 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado qualquer 
reajustamento de preços antes do prazo de um ano da apresentação da proposta. 
 
2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
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3. Se no decorrer dos fornecimentos oriundos da Ata de Registro de Preços ficar comprovado que os preços 
registrados são incompatíveis com os fixados por órgãos oficiais ou com os praticados no mercado, a 
Administração reserva-se o direito de aplicar o disposto no artigo 24 inciso VII da Lei Nº.8.666/93 e alterações, 
efetuando a compra direta, por valor não superior ao constante da Ata de Registro de Preços. Tal comprovação 
será feita através de tabelas oficiais e/ou cotações de mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo requisitante consoante o disposto no artigo 73 
da Lei Federal Nº. 8.666/93 e alterações e demais normas pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
1. A ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
1.1. Pela Administração, quando: 
1.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
1.1.2. A detentora não retirar a Autorização do Fornecimento dos produtos no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
1.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
1.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 1.1 será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços 
1.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial dos Munícipios, considerando-se cancelado o preço registrado após 01(um) dia da 
publicação. 
1.4. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços. 
1.4.1. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 10 (dez) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 
Nona, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS 
AUTORIZAÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
1. A emissão das Autorizações de Fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão 
igualmente autorizados pelo órgão requisitante, quando da solicitação dos itens. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial RP Nº. 010/2021 e seus anexos e a proposta das empresas 
classificadas no referido certame. 
 
2. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Cecília/SC para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 
da presente ata, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA 

 

 Fone: (49)3244.2032 
CNPJ: 85.997.237/0001-41 – Rua João Goetten Sobrinho, 555 

Centro – 89540-000 – Santa Cecília - SC 
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3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Nº. 10.520, de 17 de julho de 2.002 e alterações, 
Decreto Municipal Nº. 887/2013 e subsidiariamente a Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações e 
demais normas aplicáveis. 
 
 
 
Santa Cecília-SC, 08 de Abril de 2021. 
 
 

CARLOS ALESSANDRO PACHECO 
PREGOEIRO 

 
ALESSANDRA APARECIDA GARCIA 

PREFEITA MUNICIPAL 
 
 
 

A presente minuta da Ata de Registro de Preços 
atende às exigências da Lei n. 8.666/1993 e 10.520/02, 

razão pela qual a aprovo. Em ........../......../2021. 
 

___________________________________________________ 
ANDRE GROCHOVSKI PEREIRA DE SOUZA 

ASSESSOR JURÍDICO 
                                                                      Advogado-OAB/SC - 24483 


